PARECER Nº  767 , DE 2009
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 769, DE 2008


De autoria do nobre Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe estabelece normas para atendimento a estudantes da rede pública de ensino, vítimas de pedofilia e seus familiares.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto dispõe sobre matéria de natureza legislativa, relacionada com a proteção à infância e à juventude, cuja competência legislativa é compartilhada entre União e Estados-membros, nos termos do artigo 24, inciso XV, da Constituição da República.


Ademais, o Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8069, de 1990, em seu artigo 4º, dispõe que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.


Mais adiante, nos artigos 17 e 18, o Estatuto da Criança e do Adolescente enfatiza que o direito ao respeito consiste na “inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais”; e que é dever de todos “velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor”.


Todavia, com o intuito de aprimorar o texto do projeto em questão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte:



SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n.º 769, de 2008, a seguinte redação:
“Dispõe sobre o atendimento psicológico a estudantes da rede pública de ensino que forem vítimas de pedofilia.


Artigo 1º - Fica assegurado o atendimento psicológico aos estudantes da rede pública de ensino que tenham sido vítimas de condutas associadas à pedofilia e levem esse fato ao conhecimento de seus professores ou diretores dos estabelecimentos de ensino em que estudam.

Artigo 2º - Os professores e diretores de escola receberão treinamento específico para realizar o acompanhamento psicológico das vítimas e seus familiares, com o intuito de amenizar os desdobramentos da violência na personalidade das vítimas e encaminhá-las para tratamento com especialistas.

Artigo 3º - Esses profissionais de ensino terão a colaboração de um assistente social para que se identifiquem as formas e condições em que as vítimas vivem, agem e qual o grau de intimidade entre elas e seus agressores.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 769, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.

É o nosso parecer.
a) Antonio Salim Curiati - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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